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PARECER JURÍDICO Nº 2022/07.04.001-AJUR 

 

ÓRGÃO SOLICITANTE: Gabinete do Prefeito 

INTERESSADO: RCVR DE OLIVEIRA LTDA-EPP  

ASSUNTO: Análise da legalidade da recomposição de preços, visando o reequilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos.  

 

EMENTA: REQUERIMENTO. RECOMPOSIÇÃO 

DE PREÇOS. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO. ART. 65, II, D, DA LEI Nº 8.666/93. 

DEFERIMENTO PARCIAL. 

 

1. RELATÓRIO 

 

Vieram para análise desta assessoria jurídica acerca do requerimento formulado 

pela empresa RCVR DE OLIVEIRA LTDA-EPP, em que solicita a recomposição de preços, 

visando o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato nº 2022/05.02.001-SEMEC, 

oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015.2021.PMM.SEMEC. 

 

Alega a ocorrência de sucessivos e onerosos aumentos de preço dos itens previstos 

no contrato, após apresentação da sua proposta. Fundamenta seu pedido na Constituição 

Federal e no art. 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

 

Apresenta planilha da composição de preço da proposta apresentada no pregão 

eletrônico, bem como planilha de preço atualizada para o pedido de reequilíbrio 

econômico-financeiro. 

 

Informa que só possui notas fiscais de entrada do frango, em virtude de ter sido o 

único gênero adquirido em janeiro e que os hortifrutis são adquiridos direto do produtor 

ou CEASA, portanto, não emitem nota. 

 

É o que basta relatar. Passo a opinar. 

 

2. PARECER 

 

Cinge-se a questão sobre a possibilidade de recomposição de preços, visando o 

reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados com a Administração Pública, 

com fundamento no art. 65, inciso II, d, da Lei nº 8.666/93. 
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O realinhamento de preços ou manutenção do equilíbrio econômico-financeiro é 

matéria pertinente à execução contratual, especificadamente à alteração bilateral do 

contrato, conforme art. 65, II da lei 8.666 abaixo: 

 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, 
com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
(...) 
II - Por acordo das partes: 
(...) 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuição da administração 
para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

 

O equilíbrio econômico-financeiro é a relação que se estabelece entre o conjunto 

de encargos impostos ao particular e a remuneração pelo objeto contratado, devendo ser 

mantido durante toda execução contratual, o percentual de lucro ou perda definido pelo 

licitante, quando da apresentação de sua proposta na licitação.  

 

Assim para que haja o direito ao restabelecimento do referido equilíbrio, faz-se 

necessário que ocorra algum fato, posterior a proposta, que venha a agrava qualquer uma 

das partes contratantes. 

 

O restabelecimento do equilíbrio não é revelado como ato discricionário da 

administração, esta somente pode recusar o deferimento, diante de uma das situações 

abaixo: 

 

a) Ausência de elevação dos encargos; 

b) Ocorrência de evento anterior a formulação da proposta; 

c) Ausência de nexo causal entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos; 

d) Culpa do contratado pela majoração de seus encargos. 

 

No caso em concreto, a empresa apresentou nota fiscal que demonstra o valor 

previamente praticado em relação ao item peito de frango e o reajuste posterior ocorrido. 

Portanto, apresentou documento idôneo que comprova a efetiva elevação dos valores e 

dos custos que justificam o pedido de realinhamento de valores. 
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 Contudo, em relação aos demais itens, a empresa não apresentou comprovação e 

limitou-se a informar que só possui notas fiscais de entrada do frango, em virtude de ter 

sido o único gênero adquirido em janeiro e que os hortifrutis são adquiridos direto do 

produtor ou CEASA, portanto, não emitem nota. Desta feita, não há como deferir o pedido 

da empresa quanto aos demais itens, diante da ausência de comprovação do aumento 

oneroso dos custos. 

 

  3. CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento do pedido de realinhamento em 

relação ao item peito de frago e o indeferimento, neste momento, em relação aos demais 

itens requeridos, ante a ausência de comprovação do aumento de preços. 

 

Ressalta-se que a referida análise se limita aos aspectos jurídicos, abstendo-se 

quanto aos aspectos técnicos, econômicos, financeiros que extrapolem a alçada deste 

órgão consultivo e, aqueles que exijam o exercício da competência e discricionariedade 

administrativa a cargo dos setores responsáveis por emitir suas considerações acerca dos 

assuntos objeto de averiguação. 

 

É o parecer.  

 

Mocajuba/PA, 04 de julho de 2022.  

 

 

 

GERCIONE MOREIRA SABBÁ 

Advogado - OAB/PA 21.321 
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